Comarca de Itaperuna - 2ª Vara
Juiz: Marco Antonio Novaes de Abreu
Processo nº 0010356-59.2009.8.19.0026 (2009.026.010580-2)
Trata-se de ação de reintegração de cargo, com pedido de antecipação de tutela, proposta por Adilson Nunes de Souza em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Como causa de pedir relatou o autor, em resumo, que foi licenciado ex-officio da Corporação da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro de forma ilegal, em razão da suposta prática de transgressões disciplinares, noticiando que era portador de doença psiquiátrica, tendo, ainda, se acidentado em serviço, fraturando a falange distal do 2º quirodáctilo, o que já o afastara de suas atividades no ano de 2004, acarretando danos psicológicos. Disse que por conta da doença psiquiátrica de que era portador não reunia condições de bem desempenhar as funções de policial militar e que não lhe foi dado o tratamento adequado, sendo licenciado ex-officio, não obstante a decisão favorável de um dos membros da Comissão Disciplinar. Afirmou a ilegalidade do procedimento administrativo que resultou na sua licença ex-officio, uma vez que não foi considerada a gravidade de sua enfermidade, restado violados os princípios da ampla defesa e do devido processo legal em sede administrativa. Enfatizou a ilegalidade das punições que lhe foram aplicadas, uma vez que se encontrava incapacitado para desempenhar as funções do cargo ocupado, destacando que não hipótese de não ser acolhida a tese de nulidade do procedimento administrativo que resultou no seu afastamento da Polícia Militar, deve ser reconhecido o seu direito de passar para a reserva por acidente de serviço ou por doença. Pleiteou, então, com base na legislação indicada e nas notas jurisprudenciais colecionadas, inicialmente, o deferimento de medida antecipatória para que fosse reintegrado nos quadros da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, com a procedência do pedido ao final, declarando-se a nulidade do procedimento administrativo que resultou na concessão de licença ex-officio, com a condenação do ERJ ao pagamento dos vencimentos referentes ao período de afastamento, reconhecendo-se o direito às promoções e demais vantagens. Subsidiariamente pleiteou que, na hipótese de não ser declarado nulo o procedimento administrativo referido, que fosse reconhecido o seu direito de passar para o quadro dos inativos por doença ou acidente em serviço, instruindo a inicial com os documentos de fls. 15/120. Em sua contestação, o Estado do Rio de Janeiro sustentou, em síntese, a legalidade do ato administrativo que concluiu pela prática de transgressões disciplinares pelo autor, resultando em seu afastamento das fileiras da Polícia Militar, afirmando que foram observados os princípios da ampla defesa, do contraditório e do devido processo legal em sede administrativa. Prosseguindo sustentou a impossibilidade de ser o autor reformado por acidente ou por doença, eis que não se trata de pessoa inteiramente incapaz, não preenchendo, portanto, os requisitos legais para a reforma, não sendo cabível o deferimento da medida antecipatória. Por fim, questionou o pedido de condenação ao pagamento de honorários advocatícios formulados pela Defensoria Pública, pleiteando a improcedência dos pedidos formulados na inicial. (fls. 129/142, instruindo a resposta com os documentos de fls. 143/153) Por decisão datada de 30 de janeiro de 2010 foi indeferido o pedido de antecipação de tutela formulado pelo autor. (fls. 154) Réplica às fls. 156. Em seguida o autor retornou aos autos para apresentar os documentos de fls. 161/163, sendo deferida a produção de prova pericial psiquiátrica e de ortopedia pleiteada pelo autor. (fls. 166) O autor trouxe aos autos os documentos de fls. 201/208. Constam nos autos os laudos periciais de ortopedia e psiquiatria (fls. 235/270), concluindo os Senhores Peritos que o autor apresenta sequela em sua mão direita, estando apto a retornar as atividades internas da Polícia Militar (fls. 240), sendo, ainda, portador de quadro psiquiátrico compatível com Transtorno de Humor, tratando-se de doença crônica e irreversível, afirmando a Senhora Perita que quando do cometimento das transgressões administrativas o autor apresentava quadro descompensando da patologia, o que retirava a sua capacidade de bem avaliar a gravidade de sua conduta. (fls. 268) Por decisão datada de 06 de agosto de 2014 foi deferida parcialmente a medida antecipatória postulada pelo autor, sendo determinada a suspensão temporária do ato administrativo de afastamento do autor, até decisão final, devendo ser reintegrado nos quadros da Polícia Militar, escalado em atividades internas. (fls. 271/272) Promoção ministerial afirmando a desnecessidade de intervenção no feito. (fls. 290) O ERJ informou nos autos que deu cumprimento a decisão judicial de reintegração do autor. (fls. 295) Nova manifestação do Senhor Perito Judicial às fls. 311/316, vindo aos autos a manifestação do ERJ concordando com a avaliação psiquiátrica realizada (fls. 340), se reportando às teses sustentadas na contestação para requerer a revogação da decisão que deferiu a medida antecipatória em favor do autor e a improcedência do pedido inicial. (fls. 341) Manifestação final do autor às fls. 351 e do ERJ às fls. 357. É O RELATÓRIO. DECIDO. A questão em debate é exclusivamente de direito, comportando imediato julgamento, não sendo necessária a produção de outras provas. Inicialmente é de se afirmar que o Estado do Rio de Janeiro não agravou da decisão que deferiu a medida antecipatória em favor do autor, determinando o seu reingresso aos quadros da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, passando a exercer atividades administrativas (internas), constando nos autos a notícia de que o ERJ deu cumprimento à decisão judicial. (fls. 295) Verifica-se que o autor postula a anulação do ato administrativo que resultou no seu afastamento das fileiras da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, alegando a violação de princípios constitucionais em sede administrativa. Temos então que nos termos dos documentos de fls. 37/38, 41 e 44 o autor foi punido administrativamente por mau comportamento em razão de faltas disciplinares relacionadas (atraso ao expediente escolar, falta ao expediente escolar no dia 04/12/2006), falta à formatura do curso em que estava matriculado, falta ao expediente e ao serviço para o qual estava escalado, bem como ao ´pernoite´, sendo repreendido algumas vezes e recebido punição de detenção dentre outras, com notícia de que teria sido ´acusado´ por suposta vítima do crime de atentado violento ao pudor e tentativa de estupro, senso o inquérito policial arquivado (fls. 40), classificado como transgressão grave, sendo punido com prisão administrativa por 30 dias. Consta nos autos a notícia de que o Comando da Polícia Militar entendeu que o autor deveria ser mantido nas fileiras da Corporação, sendo revogada a anterior decisão de suspensão do exercício do cargo, com indicação de reciclagem (fls. 42), tendo o autor, ainda, praticado outras transgressões de natureza leve. (fls. 43 e 45/46) Temos ainda nos autos informações de que o autor, quando na ativa, recebeu elogios por conta de sua atuação militar (fls. 63, 65, 67, 68, 70 e 71) e que, em 20 de abril de 2007, quando submetido à Comissão de revisão Disciplinar, acabou afastado das fileiras da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, apesar do voto vencido do Tenente MP Lázaro (fls. 106), sendo licenciado ex ofiicio a bem da disciplina, com relatos de que já apresentava distúrbio mensal na data dos fatos. Submetido a exame pericial psiquiátrico, a Senhora Perita, respondendo aos quesitos formulados, disse que o autor já apresentava diagnóstico de doença psiquiátrica (Transtorno de Humor Bipolar) desde sua internação em clínica especializada, ocorrida no ano de 2000, não sendo possível a reversão do quadro, com possibilidade de controle por medicamentos. Em conclusão, afirmou a Senhora Perita que, de acordo com o exame realizado, o autor é portador de quadro psiquiátrico compatível com Transtorno do Humor, natureza de doença crônica e irreversível, afirmando, ainda, que, quando o autor cometeu as faltas disciplinares já apresentava quadro descompensado da patologia, o que possivelmente o impedia de avaliar a gravidade de sua conduta. Assim, a meu sentir, independentemente da boa observância dos princípios constitucionais da ampla defesa, do contraditório e do devido processo legal em sede administrativa, certo é que na data do cometimento das transgressões administrativas, o autor já era portador de doença psiquiátrica, a afastar a sua capacidade de compreender a ilicitude do seu agir, de modo que deveria ter sido afastado para tratamento e não das fileiras da Polícia Militar, prejudicando, assim, a fundamentação do ato de afastamento. Ademais, temos que, de acordo com a conclusão da perícia ortopédica, o autor apresenta sequela em sua mão direita, estando apto para retornar as suas atividades laborativas de policial militar, ´em serviços internos, sem utilização de arma de fogo´. (fls. 240) Neste particular, como se sabe, se exige de um policial militar, no exercício de suas atividades, que se encontre totalmente apto, sendo certo, que, na hipótese, não se pode considerar o autor como apto para exercer as atividades inerentes ao cargo que ocupa, a uma, diante da conclusão da perícia ortopédica, dando conta de que não mais pode portar arma de fogo, a duas, igualmente em razão da conclusão da perícia psiquiátrica, garantindo-se, assim, a própria segurança dos demais policiais militares que estivessem em serviço ao lado do autor e de toda coletividade. Desta forma, temos que merece parcial acolhimento o pedido inicial, para que o autor passe para o quadro de policiais inativos mediante reforma, por ser portador de doença psiquiátrica definitiva incapacitante. Cabe ressaltar que o Estado do Rio de Janeiro, em sua contestação, sustentou que não seria possível acolher o pedido subsidiário formulado pelo autor, para passar à inatividade remunerada por reforça, nos termos dos artigos 102, inciso II e 104, incisos II e IV, da Lei estadual nº 443/1981, ao argumento de que não seria portador de doença definitivamente incapacitante. Ora. Nos termos dos laudos periciais já referidos, o autor é portador de doença psiquiátrica controlada com medicamentos, sem chance de total reversão do quadro, o que significa dizer que é portador de doença definitivamente incapacitante, devendo, assim, passar para o quadro dos policiais inativos por reforma, o que, inclusive, prejudica o pedido principal de reintegração aos quadros da Polícia Militar passando a exercer atividades internas. No julgamento do agravo de instrumento nº 0001841-06.2015.8.19.0000 a E. Nona Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro decidiu que: AGRAVO DE INSTRUMENTO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. SÚMULAS N.º 59 E N.º 60 DESTE TRIBUNAL. 1. Não há que se falar em violação ao princípio da separação dos poderes, porquanto o princípio não impede que o Poder Judiciário intervenha caso haja lesão ou ameaça a direito, conforme art. 5°, XXXV, da Carta Magna, sendo certo que a intervenção do Judiciário se dá na esfera de cumprimento da norma legal, e não se está implementando políticas públicas, mas somente assegurando um direito constitucionalmente garantido. 2. O STJ entende que a antecipação de tutela em desfavor da Fazenda Pública pode ser concedida, desde que a situação não esteja inserida nas hipóteses do art. 1.º da Lei 9.494/1997 que estabelece que não será concedido o provimento liminar quando este importar em reclassificação ou equiparação de servidor público, em concessão de aumento de vencimento ou em extensão de vantagens, hipóteses diversas da controvérsia trazida neste recurso, cabendo ressaltar que a decisão agravada se limitou a determinar a reintegração do agravado na mesma graduação que ocupava. Prosseguindo, e, por último, tenho que merece acolhimento o pedido inicial para que seja restabelecido o pagamento dos vencimentos do autor, em relação ao período em que esteve de licença ex officio, assegurando-lhe, ainda, o direito à promoção por tempo de serviço, bem como toda e qualquer vantagem funcional própria do cargo ocupado. Face ao exposto, inicialmente ratifico os termos da medida antecipatória pleiteada na inicial para que o autor seja passado para o quadro de policiais militares inativo, JULGANDO PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados na inicial para que o autor passe para o quadro de policiais inativos, desde a data da concessão da licença ex-officio, com todos os direitos advindos, tais como contagem de tempo de serviço, promoções e vantagens pecuniárias, bem como para que o ESTADO DO RIO DE JANEIRO pague ao autor os vencimentos mensais desde a data de seu afastamento das fileiras da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, devidamente corrigido e com os juros legais, mês a mês, tudo fazendo nos termos do artigo 5º, incisos XXXV e LIV da Constituição Federal c/c o artigo 102, inciso II, da Lei Estadual nº 443/1981, extinguindo o processo na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. Sem custas. Deixo de condenar o Estado do Rio de Janeiro ao pagamento de honorários advocatícios uma vez que o autor está assistido pela Defensoria Pública, que é órgão do próprio Estado. Recorro de ofício. Transitada em julgado, e cumprida a decisão final, anote-se a baixa, arquivando-se o processo. P. R. I.
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